
- URGENTE 
Prezado(a) Diretor(a), 

Preciso urgentemente que Vossa Senhoria encaminhe, através de malote ou pessoalmente, as seguintes 
documentações: 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA: 

4' Estatuto Oi< 
tCNPJ OK 

.:} Ata de posse da atual diretoria O {L 

~ Ata de instalação da entidade O{<-. 

)/e Comprovar atividade nos últimos 6 (seis) meses O/L 
,.t:_ Declaração do Presidente de que os membros da Diretoria não recebem vencimentos para o exercício do O~ 

cargo , l 
~Folha corrida do Presidente e do Tesoureiro - retirar no Fórum <Yf- 

Esses documentos deverão estar em minha mãos no máximo dia 23/06, para que possamos dar entrada na 
Câmara Municipal para ser votado na Sessão Extraordinária do dia 30/06. Só pode ser apresentado através 
de um Vereador, já conversarmos e está tudo certo. 
Essa declaração será posteriormente apresentada na Receita Federal e assim as Escolas passarão 
definitivamente a ser isentas do imposto de renda. 

Em contato com acamara de Vereadores, descobri que somente duas Escolas já haviam feito o pedido 
hltps://mail ,google,com/mailfliCY?t.i=2&ik=48e032c458&vif!N,l=pl&search=irbax&th= 14e0d302b2a48d3ciml= 14e0d302b2a48d3c 1/2 
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ASSOCIAC.4.0 DE PROFESSORES, 
ALUNOS E FUi\JCIONAruos DO CENTRO ESTADUAL 
DE EDUCAÇÃO fütSICA PARA JOVENS E ADULTOS - 

PROFESSORA LINDA EIKO A. MIYADI - APAF - CEEBJA 

CAPÍTULO! 
DA INSTITUIÇÃO SEDE E FORO 

Art 1°. - A Associação de Professores, Alunos e Funcionários do Centro Estadual .de Educação Básica para 
Jovens e Adultos - Professora Linda Eiko A. Miyadi ·- APAF - CEE~JA, com sede e foro no 
Município de Apucarana, na Av. Curitiba, 1052, 1° andar, reger-se-á pelo presente Estatuto e pelos 
dispositivos legais ou regulamemare, que lhe forem aplicáveis. 

CAPÍTULO II 
DA NATUREZA 

Art 2º. - A APAF - CEEBJA, pessoa jurídica de direito privado, é um órgão de representação dos Professores, 
Alunos e Funcionários do Centro Estadual de Educação Básica para jovens e adultos - Professora Linda 
Eiko A. Miyadi e não tem caráter polfoco-partidá.rio, religioso, racial e nem fins lucrativos, não sendo 
remunerados os seus Dirigentes e Conselheiros. sendo constituído por prazo indeterminado. 

CAPÍTULO III 
DOS OBJETIVOS 

e Art 3º. - Os objetivos da APAF-CEEBJA são· 

I. Discutir, no seu âmbito de ação, sobre ações de assistência ao educando, de aprimoramento do ensino e 
de integração escola-comunidade, enviando sugestões, em consonância com a proposta pedagógica para 
apreciação do Conselho Escolar e equipe pedagógico-administrativa; · 

II. Prestar atendimento aos educandos jovens e adultos, assegurando-lhes condições de eficiência escolar 
em consonância com a proposta peàagógica de, estabelecimento de ensino; 

III. Buscar a integração da comunidade no contexto escolar, discutindo a política educacional, visando 
sempre à realidade dessa mesma comunidade; 

IV. Proporcionar reais condições de crítica e participação no processo escolar à população estudantil, 
apoiando a livre organização dos grêmios estudantis; 
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VII. Gerir e administrar os recursos financeiros próprios e os que lhe forem repassados por intermédio de 
convênios, de acordo com as prioridades estabelecidas em reunião conjunta com o Conselho Escolar, 
com registro em livro-ara. 

CAPÍTULO IV 
DAS ATRIBUIÇÕES 

Art 4º. - Compete à APAF - CEEBIA: 

I. Mobilizar recursos humanos. materiais e financeiros da comunidade, para atender aos' educandos, 
quando tiverem sido esgotadas todas as outras fontes de recursos competentes, para melhoria e/ou 
conservação do EstabelecinE-nto de Ersir,o, 

II. Receber doações e contribuições voluntárias, fornecendo o competente recibo para efeito de abatimento • 
ou dedução fiscal; 

III. Celebrar conventos com o Poder Público para o desenvolvimento de atividades curriculares, 
implantação e implementação de projetos e programas nos estabelecimentos de ensino da rede pública 
estadual, apresentando plano de aplicação dos recursos públicos eventualmente repassados e prestação 
de contas ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná dos recursos utilizados; 

IV. Celebrar contratos administrativos com o Poder Público, nos termos da Lei Federal número 8.666/93, 
prestando contas ao Tribunal de Constas do estado do Paraná dos recursos utilizados, com 
acompanhamento do Conselho Escolar; Decidir e acompanhar. juntamente com a Direção e Conselho 
Escolar, a aplicação das receitas oriundas de qualquer cobrança ou doação, convocando Assembléia 
Geral para discutir e decidir sobre as irregularidades. se forem constatadas; 

V. Celebrar contratos com pessoas jurídicas e de direito privado ou com pessoas físicas para a consecução 
dos seus fins, nos termos d1 legislação civil pertinente, mediante prévia informação à Secretaria de 
Estado da Educação; 

VI. Colaborar, de acordo com as possibilidades financeiras de entidade, com as necessidades dos alunos 
comprovadamente carentes; 

VII. Estimular a criação e desenvolvirneruo de clube de mães, c!ube de saúde, grêmio estudantil e outras 
atividades para professores. alunos, funcionários e comunidade, após análise do Conselho Escolar; 

VIII. Promover palestras, conferências e círculos de estudos, visando à atualização e ao aprimoramento dos 
alunos, funcionários e professores; 

IX. Programar o uso do Estabelecimento de Ensino nos períodos ociosos, tornando-o centro de atividades 
comunitárias, responsabilizando-se pela sua conservação, observando as disposições legais e 
regulamentares vigentes, inclusive Resoluções emanadas da Secretaria de Estado da Educacão. com a 
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XI. Encaminhar o Plano Anual de Atividades e as prestações de contas relativas às aplicações de recursos 
financeiros, assim corno propostas de alterações ou adequações ao presente Estatuto, ao Conselho 
Escolar do Estabelecimento de Ensino; 

XII. Publicar, semestralmente o balancete; 

XIII. Registrar as reuniões em Livro-Ata próprio, com assinaturas dos presentes; 

XIV. Proceder o registro de prestação de contas de valores e do inventário de bens da APAF - ÇEEBJA, em 
ata de reunião de Diretoria, sempre que uma nova Diretoria e Conselho Fiscal tomarem posse; 

XV. Manter atualizada, organizada e com arquivo correto toda a documentação referente a APAF, 
obedecendo aos dispositivos legais e normas do Tribunal de Contas; ' 

XVI. Informar aos órgãos competentes, quando do afastamento do presidente por 30(trinta) dias consecutivos, 
dando-se ciência ao Diretor do Estabelecrmento de ensino. · 

Parágrafo Único - Manter atualizado o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) junto à Receita Federal, a' 
RAIS junto ao Ministério do Trabalho, a Certidão Negativa de Débitos do INSS, o cadastro 
da Associação junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, para solicitação da 
Certidão Negativa, e outros documentos da legislação vigente, para os fins necessários. 

CAPÍTULO V 
DO PATRIMÔNIO E DA CAPTAÇÃO E APLICAÇÃO DE RECURSOS 

Art 5º. - Os recursos da APAF - CEEBJA serão provenientes de: 

I. Contribuições voluntárias dos associados; 

II. Auxílio e subvenção de órgãos públicos; 

III. Doações de pessoas físicas e jurídicas: 

IV. Campanhas e promoções; 

V. Convênios e contratos; 

VI. Prestações de serviços; 

VII. Juros bancários e correções monetárias provenientes de Aplicações Financeiras e/ou conta corrente; 

VIII. Exploração da Cantina Comercial, respeitando-se a legislação específica; 

IX. Outras fontes. 

§ l º. - Os recursos da AP AF serão aplicados no atendimento às finalidades e atribuições previstas no 
Estatuto. 

§ 2°. - Os bens móveis e imóveis, assim como os valores da APAF - CEEBJA, devem ser obrigatoriamente/: 
contabilizados e inventariados, em livro próprio, integrando seu patrimônio e ficando so\h 
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responsabilidade da Diretoria e Conselho Fiscal, permanecendo uma cópia atualizada do registro 
com a Direção do Estabelecimento de Ensino; · 

§ 3º. - As contribuições sociais voluntárias devem ser fixadas em reunião da Diretoria e Conselho Escolar 
sem vinculação ao ato de matrícula e recolhidas mediante recibos numerados, emitidos em duas 
vias. Tais contribuições não poderão ultrapassar anualmente a 10% do salário mínimo. Essas 
contribuições, bem como as arrecadações sobre quaiquer outra forma serão depositadas em 
estabelecimento bancário em conta vinculada da AP AF - CEEBJ A, a ser movimentada 
conjuntamente pelo presidente e 1° tesoureiro. 

§ 4º. - Os recursos da APAF - CEEBJA serão aplicados na seguinte ordem: 

I. Assistência ao educando; 
II. Melhoria da Qualidade do ensino: 
III. Conservação e/ou aparelhamento do Estabelecimento Escolar. 

§ 5°. - Nos recursos repassados por órgão público, devem ser observadas as rubricas orçamentárias 
estabelecidas pelo órgão de origem. 

§ 6º. - O patrimônio público não integrará o patrimônio da APAF em nenhuma hipótese; 

Art. 6º. - A diretoria e Conselho Fiscal da APAF, no inicio do ano letivo, deverão elaborar, com base em seus 
objetivos, um plano de ação para aplicação dos recursos, atendendo ao desenvolvimento de ações que 
representem os reais interesses da comunidade escolar, ouvido o Conselho Escolar e Direção; 

§ 1°. - As despesas mensais da AP . .<\.F, acima de 3 (três) salários mínimos, deverão ser autorizadas, em 
primeira instância, pela Diretoria e Conselho Fiscal e, em segunda instância, pela Assembléia 
Geral, ouvido o Conselho Escolar do Esrabeiecimento de ensino; 

§ 2°. -As despesas mensais da APAF. compeendidas entre 2 (dois) e 3 (três) salários mínimos, serão 
autorizadas pela Diretoria e pelo Conselho Fiscal, ouvido o Conselho Escolar; 

§ 3.º - As despesas mensais da AP AF até o hrrite de 2 (dois) salários mínimos serão autorizadas pelo 
Presidente e Tesoureiro, conforme prioridades estabelecidas no Artigo 5°. Parágrafo 4°.; 

§ 4.º- As despesas efetuadas com recursos provenientes de convênios e contratos celebrados com 
entidades públicas, deverão ser submetidas. também, à aprovação do Conselho Escolar, conforme 
determinado no instrumento específico: 

§ 5º.- O descumprimento dos dispositivos ele'rcados neste capítulo ensejará responsabilidade civil dos 
membros da Diretoria e Conselho Fiscal da APAF-CEEBJA, cabendo a defesa dos membros 
envolvidos junto ao Conselho Escolar. 

CAPÍTULO VI 
DOS ASSOCIADOS OU INTEGRANTES 

Art 7º - O quadro social da APAF - CEEBJA serf. constituído com número ilimitado, das seguintes categorias de 
integrantes: efetivos, colaboradores e honorários. 

§ J º - Serão integrantes efetivos todos os professores, funcionários e alunos matriculados no CEEBJAr 
Professora Linda Eiko A. Miyaài - Apucarana. , 

1 
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§ 2º - Serão integrantes colaboradores ex-alunos, ex-professores, ex-funcionários e membros da 
comunidade que manifestarem o desejo de participar, com aprovação da Assembléia Geral. 

§ 3º - Serão considerados integrantes honorários, por indicação dos associados efetivos, com aprovação da 
Assembléia Geral, membros da comunidade em geral que tenham prestado relevantes serviços à 
educação e à APAF-CEEBJA. 

Art s~ - Constituem direitos dos integrantes efetivos; • 1. Votar e ser votado; 

II. Apresentar novos associados para ampliação do quadro social; 

III. Apresentar sugestões e oferecer colaboração à .A.P.'\F - CEEBJA; 

IV. Convocar Assembléia Geral Extraordinária , observado o disposto no parágrafo único do artigo 16; 

V. Solicitar, em Assembléia Geral, esclarecimentos acerca do controle dos recursos da APAF - CEEBJA; 

VI. Participar das atividades promovidas pela APAF - CEEBJA, bem corno utilizar as dependências do 
Estabelecimento, de acordo com inciso IX do Art. 5°. deste Estatuto; 

VII. Indicar, para análise, nomes que serão admitidos em decorrência de convênios firmados com a 
administração Pública; 

VIII. Verificar, a qualquer momento que se fizer necessário. livros e documentos da APAF; 

Art 9º. - Constituem direitos dos integrantes colaboradores: 

Os incisos I, II, III, IV, V, VI e VIII do Art. 8º., exceto o inciso VII. 

Art 10 - Constituem deveres dos integrantes efetivos e colaboradores: 

1. Estimular é dar condições a todos os alunos da Escola para que participem efetivamente; 

II. Conhecer e respeitar este Estatuto, assim como as deliberações da APAF - CEEBJA; 

III. Desempenhar os cargos e missões que lhe forem confiados; 

IV. Comparecer às Assembléias Gerais e reuniões da APAF - CEEBJA; 

V. Colaborar na solução dos problemas do educando e do estabelecimento. 

Parágrafo único - Os integrantes que não compõem o quadro da Diretoria e do Conselho Fiscal não respondem 
subsidiariamente pelas obrigações da Associação. 

Art. 11 - Constituem direitos e deveres dos integrantes honorários: 

I. Apresentar sugestões à Diretoria e ao Conselho Fiscal em Assembléia Geral, oferecendo colaboração à 
APAF; 

II. Participar das atividades promovidas pela APAF, conhecendo, respeitado e fazendo 
Estatuto; cumprir ~ 



6 

--~ 
G0\/17,RNO DO 
PARANA 

III. Tratar com respeito os alunos e os demais integrantes. 

Art 12 - São Órgãos de Administração da .A..PAF - CEEBJA: 

I. Assembléia Geral; 

II. Conselho Fiscal; 

III. Diretoria . 

. ·.l! Art 13 - A Assembléia Geral Ordinária, constituída pela totalidade dos associados, será convocada e presidida 
pelo Presidente da APAF - CEEBJA. 

Parágrafo único - A convocação far-se-á por edital, com ampla divulgação, em local visível, com no mínimo 2 
(dois) dias úteis de antecedência e por comunicado enviado a todos os integrantes. 

Art 14 - As Assembléias Gerais realizar-se-ão em primeira convocação com a presença de mais da metade dos 
integrantes efetivos e colaboradores ou, em segunda convocação, meia hora depois, com qualquer 
número. 

e 

Parágrafo único - As deliberações d~. Assembléia Geral Ordinária ou Extraordinária serão aprovadas por 
maioria simples dos associados presentes com registro em ata. 

Art 15 - Compete à Assembléia Geral Ordinária: 

I. Eleger, de dois em dois anos, a Diretoria e Conselho Fiscal; 

II. Discutir e aprovar o plano anual da APA.F - CEEBJA; 

III. Aprovar o relatório anual e a prestação de contas referentes ao exercício anterior, com base em parecer 
do Conselho Fiscal; 

IV. Deliberar sobre assuntos gerais de interesse da APAF - CEEBJA, constantes do edital de convocação. 

Art 16- Compete à Assembléia Geral Extraordinária: 

1. Deliberar sobre assuntos motivadores da convocação; 

II. Deliberar sobre modificações deste Estatuto; 

Ili. Destituir os administradores; 

IV. Deliberar sobre a dissolução da APAF; 

V. Decidir sobre a prorrogação do mandato de Diretoria e Conselho Fiscal, que não poderá exceder a 
30(trinta) dias consecutivos, nos casos em que esteja vencido e as eleições regulamentares não tenham 
sido realizadas, em Assembléia convocada para este fim; 

VI. Definir e aplicar as penalidades para os ocupantes de cargos de Diretoria e Conselho 
Assembléia Geral designada para este fim; 

VII. Cumprir o disposto no§ lº. do artigo 6º. deste Estatuto; 
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VIII. Na vacância e/ou ausência do Presidente e vice-presidente por mais de 30(trinta) dias consecutivos, a 
Assembléia Geral extraordinária elegerá os substitutos, em reunião convocada pelo Conselho Fiscal, 
para tal finalidade; 

§ !º. - Sempre que justificado, poderá ser convocada Assembléia Geral Extraordinária da APAF pelo 
Presidente, pelo Conselho Fiscal ou por 1/5 (um quinto) dos integrantes, com no mínimo !(um) dia útil 
de antecedência, por meio de editais afixados em locais visíveis e do envio de comunicado a todos os 
associados . 

• § 2°. - Para as deliberações a que se referem os incisos II, III e IV é exigido o voto concorde de 2/3 
(dois terços) dos presentes à assembléia especialmente convocada para esse fim, não podendo ela 
deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de 1/3 (um 
terço) nas convocações seguintes. 

Art 17 - O Conselho Fiscal será constituído de 06 (seis) membros, sendo 2 (dois) Professores, 2(dois) Alunos e 2 
(dois) Funcionários. 

Parágrafo Único - O Conselho Fiscal será presidido por um de seus membros, escolhido por seus pares. 

Art 18 - Compete ao Conselho Fiscal: 

1. Examinar, obrigatoriamente a cada semestre ou a qualquer tempo, os livros e documentos fiscais da 
Diretoria, registrando o parecer no livro ata da APAF; 

II. Apreciar os balancetes semestrais, prestação de contas e dar parecer sobre o relatório semestral, relatório 
anual e plano anual de atividades da Diretoria, registrando o parecer no livro-ata da APAF; 

III. Emitir parecer sobre a observância dos preceitos do presente Estatuto pelas chapas concorrentes às 
eleições, previamente à sua votação pela Assembléia Geral; 

IV. Autorizar investimentos e operações monetárias dos recursos provenientes da APAF, registrando parecer 
no livro-ata da APAF; · 

V. Aprovar, em primeira e/ou segunda instâncias, as despesas da APAF, de acordo com o disposto nos § 
!º. e 2º. do artigo 6º. deste Estatuto; 

VI. Receber sugestões provenientes dos integrantes efetivos; 

VIL Convocar, sempre que justificado, Assembléia Geral Extraordinária; 

VIII. Analisar e aprovar decisões tomadas pela Diretoria nos casos de emergência não previstas no Estatuto; 

IX. Dar parecer quanto à aceitação de doações com encargos para a APAF; 

X. Dar parecer sobre contratos e convênios a serem firmados com outros órgãos e entidades; 

XI. Todas as deliberações do Conselho Fiscal deverão ser aprovadas por maioria simples, em reunião, da 
qual será lavrada ata, em livro próprio da APAF; 

Art 19 - A Diretoria será composta de: 

1. Presidente; 

II. Vice Presidente; 
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III. 1 º Secretário; 

IV. 2º Secretário; 

V. !ºTesoureiro; 

VI. 2º Tesoureiro. 

• 

- 

Art 20 - Os cargos de Diretoria serão ocupados somente por integrantes efetivos, eleitos em Assembléia Geral, 
convocada especificamente para este fim. 

Art 21 - Compete à Diretoria: 

1. Elaborar o Plano Anual de atividades e o, Relatórios Semestrais e Anuais, submetendo-os à aprovação 
do Conselho Fiscal, Assembléia Geral, ouvido o Conselho Escolar do estabelecimento de ensino; 

II. Gerir recursos da APAF - CEEBJA, IlO cumprimento de seus objetivos; 

III. Colocar em execução o Plano Anual de Atividades e as deliberações da Assembléia Geral; 

IV. Apresentar balancetes semestrais ao Conselho Fiscal, colocando, à disposição destes, seus livros e 
documentos; 

V. Executar e fazer executar as atribuições constantes do Art. 4º. deste Estatuto; 

VI. Elaborar normas para concessão de auxílio, ao educando; 

VII. Reunir-se ordinariamente a cada 3(três) meses e. extraordinariamente, por convocação do Presidente ou 
por 2/3 (dois terços) de seus membros; 

VIII. Tomar medidas de emergência não previstas neste Estatuto, submetendo-as à posterior aprovação do 
Conselho Fiscal e Assembléia Geral; 

IX. Responsabilizar-se pelo patrimônio da Associação de Professores, Alunos e Funcionários ; 

X. Elaborar o plano para a materialização dos objetivos decorrentes dos contratos, e/ou convênios firmados 
com a Administração Pública e Organizações Não-Governamentais; 

XI. Responsabilizar-se pela elaboração e entrega das obrigações e documentos fiscais, nos prazos previstos 
em lei, aos órgãos competentes da Administração Pública. 

Parágrafo Único - Todas as deliberações da Diretoria deverão ser tomadas em reunião conjunta dos seus 
membros e constar em livro-ata próprio da. APAF. 

Art 22 - Compete ao Presidente: 

I. Administrar a AP AF - CEEBJ A, representando-a em juízo ou fora dele; 

III. 

II. Assinar, juntamente com o Tesoureiro. as obrigações mercantis, cheques e outros documentos que 
importem em responsabilidade financeira ou patrimonial para a AP AF - CEEBJA, bem como visar os fi 
livros de escrituração; ·1/J 
Convocar e presidir reuniões ordinárias e extraordinárias da Diretoria e Assembléia Geral; V 
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IV. Apresentar à Diretoria o anteprojeto de Planejamento Anual; 

V. Estimular a participação dos alunos em todas as atividades da APAF - CEEBJA, em especial as que 
decidem sobre a Assistência ao Educando; 

VI. Informar, com 3 três) dias úteis de antecedência, à Diretoria e ao Conselho Fiscal da APAF, seu 
afastamento da Associação, que não poderá exceder a 30 (trinta) dias consecutivos; 

VII. Propor à Secretaria de Estado da Educação a celebração de contrates e/ou convênios; 

VIII. Adotar procedimentos de emergência, não previstos neste Estatuto, submetendo-os à posterior 
aprovação do Conselho Fiscal e Assembléia Geral; 

IX. Responsabilizar-se pelo patrimônio ela Associação de Professores, Alunos e Funcionár.ios; 

X. Responsabilizar-se pela elaboração e entrega c'.as obrigações e documentos fiscais, nos prazos previstos 
em Lei, aos órgãos competentes da Administração Pública. 

Art 23 - Compete ao Vice-Presidente: 

1. Auxiliar o Presidente em todas as suas competências e substituí-lo em seus impedimentos por até 30 
(trinta) dias consecutivos. 

Art 24 - Compete ao lº Secretário: 

1. Lavrar as Atas de reuniões da Diretoria e Assembléias Gerais; 

II. Organizar os relatórios semestral e anual das atividades; 

III. Manter atualizados e em ordem os documentos e arquivos da APAF; 

IV. Fazer as convocações de reuniões e encaminhar toda a correspondência da APAF - CEEBJA aos 
associados. 

Art 25 - Compete ao 2º Secretário: 

1. Assessorar e substituir o 1 ° secretário em suas funções quando de sua ausência por até 30 (trinta) dias 
consecutivos. 

Art :.26 - Compete ao 1 ° Tesoureiro: 

1. Assinar, junto com o Presidente da APAF - CEEBJA. as obrigações mercantis, cheques, balanços e 
outros documentos, que importem responsabilidade financeira ou patrimonial para a APAF - CEEBJA; 

II. Promover a arrecadação e contabilização das contribuições dos associados e das demais receitas da 
APAF, em livros próprios, assegurando a respectiva exatidão dos registros; 

III. Depositar os recursos financeiros da APAF - CEEBJA em Estabelecimento bancário (Conta Bancária 
em nome da APAF); 

IV. Controlar os recursos da APAF - CEEfüA; 

V. Realizar, através de cheque nominal ou em espécie. pagamentos, observando o disposto nos 
!º., 2°. e 3º. do artigo 6º. deste Estatuto, solicitando as respectivas notas fiscais e/ou recibos; 
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VII. 

VIII . 

• IX. 

X. 

XI. 

VI. Realizar inventário anual dos bens da APAF - CEEBJA, responsabilizando-se por sua guarda e 

conservação; 

Fazer o balanço anual e a prestação de camas, submetendo-os à análise e à apreciação do Presidente, do 
Conselho Fiscal e Assembléia Geral, respectivamente; 

Arquivar notas fiscais, recibos e documentos relativos aos valores recebidos e pagos pela APAF - 
CEEBJ A, devidamente preenchidos, responsabilizando-se por sua guarda; 

Fazer a prestação de contas perante a Administração Pública, quando houver solicitação; 

Responsabilizar-se pela elaboração e entrega das obrigações e documentos fiscais, nos prazos previstos 
em LEI, aos órgãos competentes da Administração Pública; 

Realizar cotação de preços e licitações, mínimo 3 (três), quando necessário; 

Art 27- Compete ao 2º Tesoureiro: 

I. Auxiliar o lº. Tesoureiro em todas as suas atribuições, substituindo-o em seus impedimentos por até 
30(trinta) dias consecutivos. 

CAPÍTULO VII 
DAS ELEIÇÕES, POSSE, EXERCÍCIO E MA1''DA TO 

Art 28 - As eleições para a Diretoria e Conselho Fiscal realizar-se-ão bianualmente, podendo os integrantes das 
chapas serem reeleitos por mais 2(dois) mandatos, observando-se o disposto neste capítulo. 

Art 29 - Convocar-se-á a Assembléia Geral para: 

I. Escolher, durante a Assembléia Geral a comissão eleitoral que será composta por Presidente, Secretário 
e Suplentes, sendo os cargos preenchidos por professores, alunos e funcionários pararitariamente; 

a) cabe à comissão eleitoral designar os componentes da(s) mesa(s) apuradora(s) e 
escrutinadora(s) que será(ão) composta(s) por Presidente, Secretário e Suplentes, 
sendo os cargos preenchidos por Professores, alunos e funcionários, paritariamente. 

b) Os componentes da mesa apuradora/escrutinadora não poderão fazer parte de 
nenhuma das chapas concorrentes. 

c) Cada chapa poderá indicar um fiscal por mesa apuradora/escrutinadora para 
acompanhar os trabalhos. 

II. Definir, na Assembléia, data, horário e local para as eleições com antecedência mínima de lO(dez) dias 

úteis; 

III. Apresentar e/ou compor durante a Assembléia Geral as chapas que concorrerão às eleições, incluindo os 
elementos do Conselho Fiscal, devendo ser apresentadas por escrito à comissão eleitoral. 

§ lº. - Compondo-se, no mínimo, uma chapa completa na Assembléia, não haverá prazo para 
apresentação de novas chapas. 

§ 2º. - A partir da composição das chapas será enviado comunicado aos integrantes, apresentando os 
seus componentes. J 1,,~ 

§ 3º. - Uma mesma pessoa não poderá compor mais de uma chapa, mesmo em cargos distintos. l / 
·v 
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§ 4º. - Havendo participação do casal na composição da mesma chapa, os cônjuges não poderão ocupar 
concomitantemente o cargo de Presidente. Vice-Presidente e 1°. e 2º Tesoureiro. 

IV. Definir os critérios para a campanha eleitoral; 

V. O pleito eleitoral poderá ser acompanhado pelo NRE. 

Art.30 - A solicitação de impugnação do processo eleitoral deverá ser apresentada, por escrito, embasada em 
documentos e motivos explicativos relevantes ao Presidente da comissão eleitoral ou a quem por ele 
designado, até às 18 horas do l º. dia útil subseqüente ao pleito. · · 

Parágrafo Único - A decisão, quanto à impugnação do processo eleitoral, será de responsabilidade da comissão 
eleitoral prevista no artigo 29, devendo ser dada ciência, por escrito, à parte interessada, 
imediatamente após a decisão, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 

Art. 31 - A campanha eleitoral terá início a partir da composição das chapas, até 24 (vinte e quatro) horas antes 
da realização do pleito. 

Art. 32 - O pleito será realizado por voto secreto e direto, sendo considerada vencedora a chapa que obtiver 
maior número de votos válidos, não sendo computados os votos brancos ou nulos. 

§ lº. - Ocorrendo empate entre as chapas concorrentes, proceder-se-á a uma nova votação entre as 
chapas empatadas, no prazo de até 7 (sete) dias úteis da primeira votação. 

§ 2º. - Ocorrendo a inscrição de apenas uma chapa, o pleito será realizado por voto secreto e direto e a 
chapa será considerada eleita, se obtiver número maior de votos válidos do que a soma dos 
votos nulos e brancos. 

§ 3º. - Caso a chapa única não seja eleita, conforme o citado no § 2º., deste artigo, novas eleições serão 
convocadas no prazo de até 7 (sete) dias úteis. 

Art 33 - Os eleitos para o Conselho Fiscal serão considerados empossados no ato da proclamação da Assembléia 
Geral, assumindo o exercício imediatamente. 

Parágrafo Único - A decisão, quanto à impugnação do processo eleitoral, será de responsabilidade da comissão 
eleitoral prevista no artigo 29, devendo ser dada ciência por escrito à parte interessada, 
imediatamente após a decisão, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 

Art.34 - O mandato da Diretoria e do Conselho Fiscai da A.P AF será cumprido integralmente, no período para o 
qual seus membros foram eleitos, exceto em casos de destituição ou renúncia, em que os cargos 
deverão ser preenchidos até o prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, mediante convocação de 
Assembléia Geral Extraordinária. 

Parágrafo único - Os integrantes da APAF: professores, alunos e funcionários terão direito a apenas um voto 
cada. 

Art.35 - A diretoria e Conselho Fiscal, eleitos, tomarão posse imediatamente após a apuração. 

§ 1°. - A Diretoria anterior terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis para a prestação de contas de sua 
gestão, bem como para proceder a entrega de toda a documentação referente à Associação, sendo 
obrigatória a presença do Presidente, l º. Tesoureiro, l º. Secretário e Conselho Fiscal de ambas as' 
Diretorias. Com registro em ata. · 

/1 
I 
1 
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§ 2°. - A nova diretoria deverá analisar em reunião toda a documentação recebida e dar parecer da 
aceitação das contas. Em caso de dúvidas ou detectadas irregularidades, solicitar 
esclarecimentos e/ou providências à gestão anterior, mediante ofício, em duas vias, com 
recebimento em até 15 (quinze) dias, registrando em ata as conclusões. 

Art. 36 - O Conselho Fiscal será considerado eleito em virtude da eleição da Diretoria da APAF com a qual 
compôs a chapa. 

CAPÍTULO VIII 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES DISCIPLINARES 

Art. 37 - Constitui infração disciplinar dos membros da Diretoria: 

I. Deixar de prestar contas à Assembléia Geral dentro dos prazos previstos; 

II. Exercer funções quando estiver legalmente impedido de fazê-lo; 

III. Valer-se da função exercida para lograr proveito pessoal em detrimento dos interesses da APAF; 

IV. Favorecer a terceiros em detrimento dos interesses da APAF; 

V. Utilizar os bens da APAF, e sirr.ilares em assuntos particulares, sem autorização· dos membros da 
Diretoria; 

VI. Constranger ou impedir que os membros da Diretoria exerçam plenamente suas funções; 

VII. Omitir ou sonegar informações sobre a situação financeira, contábil e administrativa aos integrantes da 
APAF; 

VIII. Praticar usura em todas as suas formas; 

IX. Deixar de atender aos dispositivos do presente Estatuto. 

Art. 38 - As penas disciplinares aplicáveis são: 

I. Destituição, nos casos previstos no Are. 37, incisos II, VI, VII; 

II. Repreensão por escrito, nos casos previstos no Art. 37, incisos I, IX; 

III. Suspensão até noventa dias, nos casos previstos no Art. 37, no inciso V; 

IV. Expulsão, nos casos previstos no Art. 37. nos incisos III, IV, VIII. 

Parágrafo Único - Nos casos de reincidência, será aplicada a pena de Expulsão. 

CAPÍTULO IX 
DA APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES 

Art. 39 -A denúncia de irregularidade será recebida, por escrito, pelo presidente da APAF e/ou Conselho Fiscal. 
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Art. 40 - A apuração das irregularidades se dará mediante procedimento de sindicância realizada por uma 
comissão composta por três membros indicados pelo Conselho Fiscal. 

Art. 41 - Instaurada a sindicância, a comissão terá o prazo de 15(quinze) dias para concluir as diligências que 
entender necessárias para o esclarecimento dos fatos, devendo encaminhar ao Conselho Fiscal relatório 
circunstanciado. 

Art. 42 - O Conselho Fiscal encaminhará aos possíveis infratores cópia do Relatório de Sindicâ_ncia para, no 
prazo de 10 (dez) dias, apresentarem defesa por escrito. 

Art. 43 - O Conselho Fiscal se reunirá para analisar o relatório e a defesa, conforme Art. 18, inciso XI. 

§ lº. - Julgando as denúncias improcedentes, determinará o arquivamento do processo. 

§ 2º. - Julgando procedentes as denúncias, o Presidente do Conselho Fiscal convocará Assembléia Geral 
Extraordinária e comunicará, por escrito, ao denunciado. 

Art. 44 - Reunida a Assembléia Geral Extraordinária, será lido o relatório da comissão e a defesa, na presença do' 
denunciado. 

Art. 45 - O denunciado terá direito de apresentar defesa oral por 20 (vinte) minutos. 

Art. 46 - A Assembléia Geral Extraordinária decidirá a penalidade a ser imposta ao denunciado, dentre as 
previstas no Art. 37, conforme disposto no Art. 14 e Art. 16, § 2º. do presente Estatuto. 

CAPÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 47 - A Associação de Professores, Alunos e Funcionários poderá ser dissolvida quando assim deliberar a 
Assembléia Geral Extraordinária, convocada especificamente para este fim: 

I. Em virtude de lei, emanada do Poder competente; 

II. Por decisão de 2/3 (dois terços) dos participantes efetivos, manifestada em Assembléia Geral 
Extraordinária, especialmente convocada para este fim. 

Parágrafo Único - Em caso de dissolução, todos os bens móveis, imóveis e valores de qualquer espécie 
reverterão em benefício da Unidade Escolar, de acordo com critérios definidos em 
Assembléia geral Extraordinária. 

Art. 48 - A APAF não distribuirá lucros, bonificações e vantagens a dirigentes, conselheiros mantenedores ou 
associados, sob nenhum pretexto, e empregará suas rendas, exclusivamente na Unidade Escolar, 
atendendo à Proposta Pedagógica e na manutenção de seus objetivos institucionais. 

Art. 49 - O mandato da Diretoria e do Conselho Fiscal poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias, quando 
tomará posse a chapa eleita. · 

Parágrafo Único - A decisão quanto à prorrogação do mandato será de competência da Assembléia Geral 
convocada para este fim. 

Art. 50 - A Diretoria da AP AF providenciará a sua regulamentação junto aos órgãos competentes. 

Art. 51 - Em qualquer dos casos previstos neste Estatuto, será vedada a dupla representatividade. 
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Art 52 - Os casos omissos deste Estatuto serão dirimidos pela Diretoria e Conselho Fiscal, em reunião conjunta, 
e aprovados em Assembléia Geral pela maioria dos presentes. 

/ 
(' ,:~. :- 

<, Apucarana, 30 de março de 2005. 

('; (., . 
J.;..Ly.9--,,1 -1· otC-L v()J.,v 

Adilson Fernande da Cruz j 
lº. Secretário da APAF V 
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,)ESTINA TÁRIO / REMETENTE 

IDENTIFICAÇÃO DO EMITENTE DANFE 

IIII I IIIIIII IIII IIII Ili lllllllll l li llllll lllllllll Ili Ili 11111111111111111111 tm DOCUMENTO AUXILIAR 
.. ) f DA NOTA FISCAL 

ELETRÔNICA 
CHAVE DE ACESSO 

LOJA FILADELFIA O-ENTRADA Q 4115 0600 5066 5500 0136 5500 1000 0031 4610 0003 1464 -- 1 -.SAÍDA l GILMAR GILDO DA SILVA E CIA. L TOA. Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e 
RUA PONTA GROSSA, 1713 - CENTRO Nº 000.003.146 · 

www.nfe.fazenda.gov.br/portal 86800-030 APUCARANA - PR SÉRIE 1 
Fone (43) 3423-1995 FOLHA 1/1 ou no site da Sefaz Autorizadora 

NATUREZA DA OPERAÇÃO PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO 
5405-VENDA MERC.SUBST.TRIBUTARIA 141150084110794 03/06/2015 15 :39 :29 
INSCRJÇÃO ESTADUAL .. 1 rNSCRJÇÃO ESTADUAL DO SUBST. TRIBUT. ICNPJ 

63 .606.553-67 00.506.655/0001-36 
,)ESTINA TARJO / REMETENTE 

:ALCULO DO IMPOSTO 

NOME / RAZAO SOCIAL 1 CNPJ /CPF DATA DA EMISSAO APAF-CEEBJA-P.LINDA.E.A.MIY AC ., , · .. \ O 1.183.434/0001-3 7 
ENDEREÇO ~ BAIRRO/ DISTRJTO 1 CEP DATA DA SAJDA A VENI CURITIBA, 1052 CENTRO 86800-005 MUNICIPIO 

IPR 
FONE/FAX 1 INSCRJÇAO ESTADUAL HORA DA SAIDA APUCARANA (43) 3423-2840 

:ÃLCULO DO IMPOSTO 
BASE CÁLC ICMS VALORICMS BASE CALC ICMS ST VALOR ICMS ST TOTAL DOS PRODUTOS 0,00 0,00 0,00 0,00 5,00 VALOR FRETE VALOR SEGURO VALOR DESCONTO OUTRASDESP VALORIPI TOTAL DA NOTA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5,00 íRANSPORTADOR / VOLUMES TRANSPORTADOS 
NOME / RAZAO SOCIAL FRETE POR CONTA CODIGOANTT PLACA DO VEIC UF CNPJ /CPF 

O-EMITENTE 

jMARCA 

1 MUNICIPIO 1 ~R I rNSCRJÇÃO ESTADUAL 

ESPECIE !NUMERAÇAO IPESOBRUTO 1 PESO LIQUIDO 

JADOS DOS PRODUTOS/ SERVIÇOS 
CÓDIGO DESCRJÇÃO DO PRODUTO/ SERVIÇO CÓDIGO DE NCM/SH CSOSN CFOP UNJD QUANT VALOR VALOR B.CÁLC VALOR ALÍQ. PRODUTO BARRAS UNJT TOTAL ICMS ICMS ICMS 0031470 CORDA 3 VIOLAO ACO 0,022 GIANNINI Un (1) 7898159187689 92093000 0500 5403 Un I 5,00 5.00 º·ºº º·ºº o 

1! 

. 
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' 
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. 
>ADOS ADICIONAIS >ADOS ADICIONAIS 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
*INFORMAÇÕES ADICIONAIS DE INTERESSE DO FISCO: . 
DAY.: 0100/0114015 

RESERVADO AO FISCO 

-e upcn :soucc I www.unmfc.com.br 

i .. - - - - - - - _- - - - ~ - - - - -_ - - - - - - - -_ - - - ~ - - - - - .. - - - - - - - - - - - .. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - .. - - - - - - - - ·- - - - - - - - - - ... - - - - .. - - - 
- . - - 1 RECEBEMOS DE GILMAR GILDO DA SILVA E CIA. L TDA. OS PRODUTOS E/OU SERVIÇOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL ELETRONICA lNDICADA AO LADO. 

EMISSÃO: VALOR TOTAL: 5,00 DESTINATÁRJO: APAF-CEEBJA-P.L!NDA.E.A.MJYAI) FNJ)E/PDDE (7213)- AVENI CURITIBA, 1052, CENTRO, 86800-005- 
APUCARANA-PR 
DATA DO RECEBIMENTO 1 IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR 

NF-e 
Nº 000.003.146 

SÉRIE 1 



-···~ . ·~- .. ... . ~ ,ào14 1 __ . ! ' _ -j;-~~~ m~~M -··-------~- _ 1 . 1J1,Q+- li11 

~o 1oz 44 -~~~:V.i,~ Vtl~ -1 -~'ª-· 00 : --- --- - ! 
' ÀS' 02 1Lr ---~' . -- // - - 1150,0Q... - . - 1 

1, /1- ,02 /4 d(~ ~l 00 . --- '. - - 
! /' ! -a.+. ·- ,J -- ~ -,; -~ . - - -- e- 1 . ~~j:~;~ê:t1 ~. 1 .:z~=;~ 1 • 1 

1ükol Z 9G5[oo B)_ 
1 

IAn1 .J.,.... .L ( • z----,& ! J.JoJl:JJ.9.- ,u,. ~ _ e +13-c.) , 1J ,~ 3~ 1 -ró 

i 1~~tu,~lk:i~~}~t 1 .. L 1 

. ;11zw t~ 
oe,; o4 lf/, ~~b~~~~~~--1 45;;o_o _ i---~- _ _J , 

!s l_o4 li./ 7r~ .... _ ------,----+- 2.3,I ºº 
j,S-

1

0'-i 14. ~~~--~- ff";Oo-f:l~MJ_o ---- ; I Qo 

.; ~ _ 1 

1 

::[~ _ -----1----'€:....L3++--=!o'--"--o--+---+----- 
SJ,l, w ~ ~~ fA~B-d l 1 

, -- ·1 

1 )"{10,,¼- 21 { . 1 

i t ----- - --··------· -- ! _, - 1 1 ,-·-=--~-- -- 1 ~ - • • •• ~- Y1\.. 1 1 

i -- --- 1 

1 
! 
: 

T7 

- - 

T 



1_0Í_~.4Lt [clv.c,{;f,~lft ~ ~ 6 .~-- --~~- 

~ . .:::____l_~ - .(;VI, --------- 

XA C\n,,,-,P,·ti~ 201{.; CRÉDITO 

i i ~~~ - -: - --;~--- -- -- -, -,~___,_l __ ,t_ 
- ~oz (~J~~- 917,oo+rd:,.,jp~t.S,.Q!? .. :fAA·a) l8k_o _ - --l~U OQ 
[3~Q..~ IÍf_ ;..E_~-5XJ!i~ A30Jg-1_~_314o_ ~ __ J11~ ~o 
çº--!ºz 4~ ~~~.sai±.fk~-~ºº l-- -l. ,5:Á 1& 
~5'~2 !!L~l~..iB&oJÍ nikitf/){)·d2~ç~ 13,7-2~ __ ;19~135. 
~6; rl2 14 p~~~ - - ---- _\_ _ 1 19~0. 

1 1 ;~&~ __! __ l_..,_ 
\ ------- 1 t j 
1 

__ I - 

- ~--7 
1 ! . ) - -l--+ - 
' ,1 
1 i - ..)_ -+- 
1 1 
' ,1 
' 1 ---j·- -t- - 
1 ' 1 

1 ' ---:-·--;-- 

i -·---r- -- - ---- ,_ -- - 
1 1 
! 1 -,t-+-- 
: ! 

_ _, . -- ,_ ·- ,_ 
: 1 

- .L....--+--·•- - 
1 

1 1 

- l.._ _j_ -•--· -· 

-h:·-•-·· . 
- \- - +-- - - 

1 __ --..____,. 1 1 1 :u, -1"', r J_ _ L_ -·- --· - - 

,Y1 aJ1Á,,& Z v 1 i 
-L --~---------~~~--- -4--- 

i ;("J 1 11.,+c-l 1 L Lo 3 / 4 JJd!<W ;_.._,..J., r~ 00 "' u,,,i A_,., (lo _ _ _i-lj_QQ 

17- ~o 3 i~_..i)rl~ q,~d~.1-11JUQ2 "'"• ,1 /Kc,ü&_ ~<2.d _ _ , idGz 
~ '3 11./ -:+-J p YA_ l!}_12,_I .i.. + j)/) M r- '1r/l..3 Jf _ _ _ ! __ _ ~ / º' ~ i- 

] {_!O) itl~~~ J __ L19,W..Q 
1 e(' ' ' '.J~to.R ---- ! 1 ---- 1 -t 

1 

1 1 ·1 ' -. --,- - -t' 1 ' ~. -_ ~ -t- f- - ~ - . 
+-t ' ' 

1 1 ---r-- l- i , ; -·1- - 

·---;-·-' 1 i -. ; ,. - - -1 _J L . .--:- ,- 
- --- :· ' 

- ~ - J_ - :· - i- -•- 
-· -- i -- ,-- -- 

(d ! 

Q fAt 2_ojti_ --------- - 

- ~-1 ! 1 ! 1 
-1 m~---~~:k . -~-~-- - '......-:- 
- 1 -----------· • i 1 1 li ! 

1 1 j_ : ·- -+ __ , - - -- - - - - - - - ..1... - - "7" - -r - - i - 1 1 1 
• -- - - - 1 1 1 1 ' 

' . 1 1 ' 1 ' --- - • 1 1 _ _L - - --t- --
1 
- 1 1 t- ---------, 1 ' : 

·- - - -·- - , , ·í~.4{,-0., 'n\_· 



' 

· R-EnJ:._A/IYO.,~-~. _de._t~~--;_{}_~. ~fÃMw·~:~ -0i4 
1 Mf ~ 4 -~ ~ (L~ yr7Mf!9'5Ú: ,_/1J; -~ ,_Ap 52,_ 1~~M 

DEBITO yf)~ 201 L/ CAI 

-+- -+---i- - - - ·-· ---~ /41
1

/00 l(B) 1 --t- ·-t-· -+--· --- ,--- 

-, 
1 1 1 1 

0-rv,,//Á,o_ ~ 



ai!! 

c.~~ol,,,_Af JJ [ d,,uÇJJ,~Í.,,. ~= ~ . .,___flkli(l/) -~ª-­ 
[bM-tM-~ :L~ -- -- --- - --- __ · ·- ·- 

XA )Yleu<9- Zoi!.; CRÉDITO 

_i_ -'--t 

-- . 

___ _ ·--~Mm~ Zb_ _:___ _ . :-+. +---[---- :~ 
__!21 "_-_º"j111 !~-- • ..2.,,,1,.1-~,.-L ____.i_/&S,;h__ ---+-1---- ' l 
11 .oç, l14 ;Gw,J®Llç_s_,_8JllC3,~.~.4a-_i .. MSJ ! ~ i _ _l_ - 

?t n 1 . 1 , 

L. --1 _J_;[~º'~------- ·-· --: - 1 + . · j d . ~-. 
; 

1 1 11 lB 1 4 1 C e) 1 i -· -- --;-----..--- '··- 

! ·. ' l 1 . L_____ j 1 1 

1 o -~ _+ - -i t J 1 ' - 7 
1 - i -- --· - ,l'9!~_20 11 ·- _i -! . - l _; --1--- , __ ; ; ---V-- 1 1 ~ _J_ 
, o e 14 i rr.-tQ.,ycm. 1 ~-:::!Y?"P h--, cR,ú.~_u.? '--f---- . fb -1 2' - _i -- , __ ____J. 
~-'-" • _"V'Yf· (.• :2 9,40 ! ' 

2ç,__:._Q'6 jL~~Q fÂ,0/1A,Ç.3a.110]~.~-Z<1,~o _ __ _ t9,i40_ _i . _L_ j_'. , 1 ·o , 
-ala=.t ~ ·-+- !- _J_ . - - ·-- -! · , z 4 (.; b e e) : i 

---, ___L . -- ' -;-- 

1 : 



' 

: - - - y ~<91Mn J;0 lzçjj 
~ ~_p2t~,W,ln>bl ~ 
rti1114 ;{.~.10,004 c.~t rHJJ is-o,~.,,l -,-- º 11 .i 1-C:~ n,pj."'1 !oo,~-<.2(,c,,~~~-~-úo"-'41---l 

iji j ~- '1_11 _ '1 :J.()u;o-..1~,,r.o~l~J,eo-<l~<i,c~:,150,oo 1 

ç, 11. 1-_y_~_ , __ 1_1 foq,\!JO ~l,ao,~;. 20_0L1?-o + /oo,º-51__ 
. 1 

B 11 ~4 : C. ~. hJt/.J ~oo, oo _ !(~~°'? 1 ---4- .L.f v v v, v '-"I 
f\1t~ 

_I_ 

. ' 

1 
- i 

1 

1 

--+--~r 953~35 111+) 
1 

--+- 

- 

1 ,-- 

' -- __ ; _ 
! 

1 

,. ---:---- 
1 

--.J 

i 
--l· -- ---- ·---- 

! 

1- ,--- : 

+------Jc------+--··+-- 

-·-+-- 

1 ô: ))l\,l,J º''' )7 ~~t'.0l~) ~· 10..,~'1~\ »~~~~~LJ Jl)U)>\l;à,:U,) ' ~ P.. t ·I · ~~lf=---- ~I J._1- ---- 1 l T 1 1 +--+---..: 
' 



..•. . 

Jo.ott/4d - Jt 
9(} JvvlCV"-~ 

XA 

[k- - -~,, (\, /) Ui "t j::>Ut_f-Ml ,"1J.tUl<2_---f2-,Mf,- ~ _,L lt 12 · l_{1/l _ 
- CV(a,yi,C, ----. - -·- - - 

0JNLiutM 2014 CRÉDITO 

84 

l 
1 

ç,J, ,19 \(e) : ,, 

OJ :11 
04 ji 
·2 11 
'_4 11 
11 li 
~0 .ii 
:½ ,u 

01 J2. 
J2 (2 

i ..!._ -- ·-- 

- L 

0J4 __ 
_ /~@G,,34 
- :z,_3;. ºº 

.49Z, $Z_ 
53). ;5~ -- ,- . 

:95B3'°' 
li b 

- - J.4 81,80 
25~1;23 
:43i.J,:40 

--1 - ' - ' 

_ 2}__ 2 !i ç__~ 2-P 
4\25G\f3 _ __,_ - /, - ,. 

..: 

' ' 1 
---1 - 

M ~ 'íl. 1 "' 1\- -i" 0- 12 t.:- e , b ,; · :n n 
'~ S<;;\J ;::Zc- 1·R ,, - l+i'A f:! 

IL 



APAF - CEEBJA 
ASSOCIAÇÃO DE PROFESSORES, ALUNOS E FUNCIONÁRIOS DO CEEBJA 

Av. Curitiba -1052-Centro-Apucarana - Paraná 
e-mail: eja.apucarana@gmail.com 

Fone: 43 3423-2840 

DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins que os membros da 
Diretoria da APAF - CEEBJA - Associação de Professores, Alunos e 
Funcionários do CEEBJA, não recebem vencimentos para o exercício de suas 
funções perante a referida associação. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente. 

Apucarana, 22 de junho 2015. 

"'VYvo rrJn Dr ~ gri r~ J'N:\ ~w~'U'.'.. 
MARIA APAÊ IDA BERTOCCI 
Presidente -APAF-CEEBJA 



FOL.HA: 01 
P O D E R J U D I C I A R I O 

ESTADO DO PARAHA , 

JUIZO DE DIREPT0 lt~iAJAJiU ~~bARJ O 
Estado do Paraná CARTORIO DO DISTRIBUIDOR E AHEXOS 

DAGMAR EDMILSON RIVELINI MARTINS 
SERVENTUARIO TITULAR 

MIRIAM S. M. FRANCHINI MARTINS 
Funcionaria Jura1entada 

C E R T I D A D 

EFEITOS CIVIS 

• CERTIFICO, que atendendo a------­ 
requisicao de ANTECEDENTES CRIMINAIS p/ os devidos fins e revendo em 
cartorio a meu cargo os livros de distribuicoes de Acoes e Cartas 
Precatarias CRIMINAIS (inclusive Juizado Especial), deles nada constatei 
existir contra MARIA APARECIDA BERTOCCI, filha de Jose Bertocci e 
Expedita Alves Bertocci. RG 6.470.362-5---------------------------------- 

O REFERIDO E VERDADE E DOU FE. 

APUCARANA, 23 ~JUNHO 

~ARTIHS­ 
ISTRIBUIDOR- 

- DE -2 .t:>15 - - - :.- - - 

- ::-- - - - 

\ 
\ 

CÓD.: 7.06.032 



FOLHA: 01 
P O D E R J U D I C I A R I O 

ESTADO DO PARANA 

JUI ZO DE DIREPrQ & 6:li\tA.J:ij ria ~Áai o 
Estado do Paraná CARTORIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS 

DAGMAR EDMILSON RIVELINI MARTINS 
SERVENTUARIO TITULAR 

MIRIAM S. M. FRANCHINI MARTINS 
Funcionaria Juraaentada 

C E R T I D A O 

EFEITOS CIVIS 

CERTIFICO, que atendendo a------­ 
requisicao de ANTECEDENTES CRIMINAIS p/ as devidas fins e revendo em 
cartorio a meu cargo os livras de distribuicoes de Acoes e Cartas 
Precatarias CRIMINAIS (inclusive Juizado Especial), deles nada constatei 
existir contra MARIA APARECIDA DA SILVA SOUZA, filha de Maria Nogueira da 
Silva e Margarida Azevedo da Silva. RG 4.959.656-1----------------------- 

O REFERIDO E VERDADE E DOU FE. -- -- - - - ' - 
APUCARANA, -- ~ DE --2 .·tl .1 5 ~ ._ _ 

-- 
- - - - 

CÓD.: 7.06.032 


